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A PENA DE MOUZINHO 

                                                                                                                                                 
 

 
                                Numa mão sempre a espada e noutra a pena 

                                                                       Camões, Lus. VII – 79-8 
 
 
 
            Da leitura da célebre carta que, em 1901, Mouzinho de Albuquerque endereçou ao 
príncipe D. Luís Filipe, pode concluir-se que, para o herói de Chaimite, o período da 
Regeneração – que constitui a grande maioria do espaço cronológico deste Colóquio – 
correspondia a um cenário de valores bem aquém dos seus rígidos padrões morais. Sabemos 
como, do ponto de vista da História de Portugal, é controversa uma tão severa conclusão, 
sobretudo se nos ativermos às reformas estruturais e progressos tecnológicos ocorridos 
durante o aludido ciclo político. Quando, todavia, recordamos a frase-chave da carta para o 
príncipe, não devemos deixar de reconhecer que a atenção de Mouzinho estava, toda ela, 
condicionada por uma vontade de servir que só se justificava num quadro de heroísmo 
tipicamente militar. De facto, quando sublinhava, para o herdeiro da coroa, que «essas 
poucas páginas brilhantes e consoladoras que há na História de Portugal contemporâneo 
escrevemo-las nós, os soldados, lá pelos sertões da África, com as pontas das baionetas e das 
lanças a escorrer em sangue», estava a colocar na vanguarda dos valores morais da Nação os 
que se expressam pelos sucessos nos campos de batalha. Não custa a acreditar que Mouzinho 
– como outros, antes e depois dele – tivesse desta filosofia uma visão bem menos radical do 
que pode parecer, encarando-a, sobretudo, como um sinal: só um povo que tivesse grandes 
soldados podia aspirar a ser igualmente grande noutros empreendimentos. 
 
            A circunstância deste colóquio decorrer no âmbito mais restrito da História Militar 
permite-nos abandonar, por agora, a discussão filosófica que esta introdução sugere, 
partindo, daqui, para o tema principal desta comunicação: os escritos de Mouzinho. É que, 
muito significativamente, o renomado combatente de Moçambique não se limitou a escrever 
«páginas brilhantes e consoladoras [...] com as pontas das baionetas e das lanças a escorrer 
em sangue». Legou-nos, também, muitas páginas de arrebatados textos, sem cuja leitura 
ficará incompleta qualquer evocação da sua memória. 
 
            É essa evocação, estritamente militar, que aqui me proponho fazer, com as limitações 
de espaço que nos cumpre respeitar.            
 
            Para além de alguma correspondência – privada ou de serviço –, e de relatórios de 
operações, a que adiante faremos referência, Mouzinho deixou-nos alguns trabalhos 
publicados por sua iniciativa, sempre no louvável desejo de enriquecer o debate público sobre 
as questões mais prementes suscitadas pela sua actividade profissional. A época que então se 
vivia tinha proporcionado aos militares o acesso à escrita pública, fenómeno que se achava 
tão natural como saudável e ficou historicamente expresso no assinalável sucesso da Revista 
Militar. 
 
            O seu discurso é, invariavelmente, o contrário do militarmente conveniente e do 
politicamente correcto. Escreve com indisfarçada emoção, expressando, frequentemente, a 
revolta pelo que julga ser a cegueira dos políticos. Não raras vezes, lança mão da ironia e do 
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sarcasmo – quando não de expressões de claro desprezo – visando os que conduzem os 
destinos do reino. Exemplo dessa forma de escrever é uma das passagens do início do 
relatório do seu período de Governador-Geral e Comissário-Régio, em Moçambique: 
 
            «Pensam muitos que passei os meus dois anos de governo à cutilada aos pretos. É um 
engano; a maior e a melhor parte das cutiladas foram assentes nas convenções, nas ficções, 
no enredo de falsidades com que nos pretendíamos iludir. E como essas cutiladas eram 
puxadas com alma, como cortavam fundo, até ao osso, partiu-se-me a espada com que as 
vibrava; só é para admirar que houvesse durado dois anos; é que era de boa têmpera.»[1] 
 
            O seu currículo de homem de acção não consente que se interprete como vulgar 
prosápia as referências que por vezes faz à sua própria pessoa, sobretudo porque, com 
saudável frequência, se não cansa de destacar o valor dos subordinados e a contribuição que 
tiveram nos êxitos por si obtidos. 
 
            Se é fácil conceder que Mouzinho possuía alguns defeitos vulgares na espécie humana, 
importa sublinhar que o que o projectou para um lugar ímpar da nossa história foram 
algumas virtudes de rara expressão e de elevado grau, mesmo pelos exigentes padrões 
militares. 
 
            Recordemos, então, alguns dos seus textos mais significativos. Em 1891 – bem antes, 
por conseguinte, de se tornar famoso –, num opúsculo intitulado O Exército nas Colónias 
Orientais, escrevia o capitão Mouzinho de Albuquerque: 
 
            «Um dos problemas mais graves ainda não resolvido pela administração colonial 
portuguesa é o da organização militar, e se em todas as províncias se impõe à atenção dos 
governantes, em nenhuma por certo é de interesse palpitante como na África Oriental. 
 
            »Embora se organizem companhias soberanas para os distritos de Cabo Delgado, 
Sofala, Manica, Tete e Inhambane, nem por isso deixa de ser urgente uma força militar que 
assegure o nosso domínio, hoje [pouco] menos que problemático, em todo o interior, à 
excepção de alguns pontos junto a Tete, Sena e poucos mais. Das janelas do palácio de S. 
Paulo vê o governador geral territórios onde não exerce jurisdição alguma, Angoche é quase 
todos os anos atacada pelos monhés, quanto a Lourenço Marques limitam a esfera de acção 
real do governo os rios Incomati e Maputo. Em Inhambane, a poucas horas da vila, teme-se 
mais o Gungunhana que o governador...»[2] 
 
            E, mais adiante, prosseguia o notável militar: 
 
            «É muito cómodo, e talvez de certo efeito para quem nunca esteve em África, apregoar 
que esses territórios estão incluídos «de há séculos no domínio regular e por consequência no 
direito comum da nação». Não menos bonito e aparatoso é afirmar que os indígenas de África 
olham o poder do governo Português como «secularmente prestigioso, quase sobrenatural 
para eles, um poder de apostolado, de protecção e de justiça».[3] Quanto a prestigioso e 
sobrenatural veja-se a facilidade com que o Mutassa passou para a Chartered Company e com 
que o Gungunhana mandou enviados a Inglaterra e recebeu desta armamentos — destinados 
pelos doadores e pelo presenteado a combater-nos; quanto à protecção, o Binguana, um 
régulo de bandeira (avassalado) e, os Chopes de Inhambane podem dizer a que têm recebido 
contra os vátuas e, finalmente, acerca de justiça poderão falar os Angolas contratados para 
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servir por 7 anos e que ainda no fim de 12 não têm baixa de serviço, e os numerosos presos 
que jazem nas cadeias à espera de que um interminável processo, monumento de fórmulas 
inúteis e praxes inadequadas, chegue à altura de ser julgado. 
 
            »O preto não nos obedece, não nos respeita, nem sequer nos conhece na maior parte 
daquela província. Esta é a verdade em toda a sua crueza, e tantos e tão repetidos factos a 
demonstram, que não há protestos nem invocações de glórias passadas que a possam 
invalidar. [...] 
 
            »Ora, na minha humilde opinião, na de todos que por aqui têm andado, o preto não 
nos conhece porque é raro o português que se aventura no sertão. Em geral deixa esse 
cuidado ao traficante moiro e baiane (de quem depois diz o que Mafoma não disse do 
toucinho), ou ao inglês a quem estranha em seguida a pretensão de ter explorado as terras 
onde os nossos avós hastearam a bandeira que hoje tanto figura em artigos e discursos, e, 
que tão poucos se dispõem a defender e servir à custa de qualquer incómodo ou sacrifício. 
Quando, por excepção, o selvagem do interior avista algum concidadão nosso, é deitado ao 
comprido numa machila[4] seguido por uma fila de carregadores trazendo rancho, barracas, 
camas, etc.. Ora, apresentando-se assim o representante do tão prestigioso domínio que 
respeito pode inspirar? [...] 
 
            »Se por acaso há alguma guerra no sertão empreendida pelo governo, que vê ainda o 
indígena? 
 
            »Milhares de pretos armados ao acaso, sem ordem nem disciplina e às vezes atrás 
deles as inevitáveis machilas onde viajam os generais brancos daquelas hordas. Isto pode 
inspirar algum temor?»[5] 
 
            É forçoso sublinhar a coragem moral que decorre da publicação deste tipo de textos, os 
quais, necessariamente, punham em causa a política do governo e beliscavam alguns dos 
superiores hierárquicos de Mouzinho. Com apenas 36 anos de idade, e, na patente de 
capitão, Mouzinho não hesitava em correr o risco de desagradar a quem podia influenciar a 
sua carreira, para, desse modo, melhor servir os interesses do reino. 
 
            A outra coragem, a coragem física – ou, se preferirem, a audácia – está também 
presente nalguns relatos que Mouzinho faz das suas campanhas. Atente-se, por exemplo, na 
descrição que ele faz de um dos momentos mais decisivos da acção de Chaimite... 
 
            Chaimite [...] «era uma espécie de cidade santa dos Vátuas [...] Dava ingresso na 
povoação uma única estrada de não mais 0,40m de largura. Corri para aí à frente dos brancos, 
ao passo que o círculo dos pretos se ia apertando a pouco e pouco. Entrei na frente seguido 
pelo tenente graduado Couto, Dr. Amaral, primeiro-tenente Miranda e intérprete. Julguei, 
logo que entrei, que o régulo se defenderia, porque vi encostados à paliçada, do lado interior, 
alguns pretos com espingardas, parecendo prepararem-se para fazer fogo. Como trazia a 
espada na mão, corri logo sobre eles, e ou fosse porque já tivessem de todo perdido a força 
moral, ou por verem atrás de nós a testa da coluna que derrubara as estacas laterais da 
entrada, é certo que nenhum fez fogo, deitando todos a fugir e sumindo-se nas palhotas. Este 
acto de cobardia dos pretos foi providencial, pois fuzilando-me a dez metros de distância (que 
maior não era a que me separava deles) teriam provavelmente morto todos os oficiais os 
auxiliares teriam fugido logo e as praças brancas, sem ter quem as dirigisse, teriam 
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provavelmente sido trucidadas pelos 250 ou 300 pretos que depois vi estavam dentro da 
povoação.»[6] 
 
            Perante o êxito da operação, logo se puseram em marcha os mecanismos da inveja, 
apoucando a acção de Chaimite ou acusando Mouzinho de temerário. O Comissário-Régio 
António Enes, procurando diminuir o feito de Chaimite, haveria de descrever a captura de 
Gungunhana do seguinte modo: 
 
            «O leão já tinha os dentes partidos e as garras limadas quando se lhe deu combate cara 
a cara. Em Coolela já lhe refilavam os mastins, que um seu olhar severo punha antes em 
convulsões; em Chaimite, até burros lhe davam coices.»[7] 
 
            Ao publicar as memórias alusivas ao período em que desempenhou as funções de 
Comissário-Régio, sucedendo, precisamente, a António Enes, Mouzinho deu a este a 
merecida resposta: 
 
            «Nesse livro também recebi eu a honra de ser atacado pelo sr. Enes, embora sob a 
forma de apólogo em que, com a sua fantasia dramática, distribuiu ao Gungunhana o papel 
de leão moribundo em Chaimite. Entendi que não devia responder porque, se, em assuntos 
teatrais, tenho em muita conta o autor dos Lazaristas e a muitas das suas medidas 
administrativas faço inteira justiça, neste livro confesso que, em objectos de serviço militar, 
me satisfaz por completo a apreciação dos meus superiores verdadeiros, isto é, dos que não 
chegam a generais sem ter assentado praça. Por esse feito que o sr. Enes julga tão fácil e 
insignificante nesse livro, [...] entendeu S. M. El-Rei dever promover-me a major por distinção, 
exemplo único no Exército de Portugal na actualidade, e o imperador da Alemanha 
condecorou-me com a Cruz da Águia Vermelha com Espadas, havendo, além de mim, um 
oficial estranho ao exército alemão que recebeu igual honra –  o major Hidalgo, que defendeu 
Kassala contra os derviches. Acho que assim cada um procedeu conforme quem era ...».[8] 
 
            Por entre as mágoas que a inveja e a incompreensão sempre causam, Mouzinho 
revelava, na intimidade da sua correspondência particular, um entusiasmo quase juvenil pela 
pesada tarefa de que estava incumbido. Em carta de Março de 1896, para o seu grande amigo 
e confidente Bernardo Pindela, Conde de Arnoso, dava conta da sua passagem a Governador 
de Moçambique nestes significativos termos: 
 
            «Meu caro Bernardo 
 
            »Muito obrigado pela tua carta. Só hoje lhe respondo porque a recebi no Maputo. 
 
            »Meteram-me a Governador-Geral! Estou desolado. Adeus mato, adeus correrias aos 
pretos. Agora é despachar papéis numa secretária. Paciência. 
 
            »Mando-te o relatório da prisão do Gungunhana, pedindo-te o mostres a El-Rei. Por aí 
verás que a façanha foi tanto de militar como de bandido e bem preparadinha à preto. 
 
            »O Maputo como guerra não deu nada. Como razias, assaltadas, etc., esplêndido e que 
pitoresco! Nem vocês todos imaginam o que é divertida uma coisa destas.»[9] 
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            A força moral que esse entusiasmo transbordante proporcionava perante o perigo 
criou, à volta da figura de Mouzinho, como atrás referimos, a falsa ideia de uma censurável 
temeridade. Conhecedor da fama que, sobre esta questão, lhe queriam colar, haveria de 
anotar no relatório enviado ao ministro do Ultramar acerca do combate de Macontene: 
 
            «Haverá quem estranhe, decerto, que, sendo eu o comandante da coluna, tivesse saído 
com a cavalaria e se sirva deste facto para me alcunhar de temerário e não sei que mais. Saí 
com a cavalaria porque, tendo esta carga por fim acabar o combate quando ainda se não 
tinha pronunciado a retirada do inimigo, era esta a operação mais importante da acção toda, 
e sendo a primeira carga que se dava em campo descoberto em África, é bem natural que 
quisesse dirigi-la em pessoa, já para moderar o ímpeto das praças que podia comprometer 
tudo, já porque do seu êxito e direcção dependia o resultado final da acção. Quem supuser 
que saí com a cavalaria no intuito de alardear bravura ou fazer proezas pessoais, convencer-
se-á do contrário, sabendo que nunca desembainhei a espada nem peguei no revólver, e que 
logo que vi tudo bem encaminhado confiei a direcção da perseguição com a cavalaria ao 
alferes Reis e voltei para o quadrado. Perdoe-me V. Ex.ª – acrescentava Mouzinho dirigindo-
se ao Ministro – insistir neste ponto que só à minha pessoa diz respeito; mas faço-o por saber 
que fama de temerário muitos pretendem aí arranjar-me.»[10] 
 
            Deve sublinhar-se que as preocupações de Mouzinho se não resumiam aos momentos 
de acção. Como oficial de eleição, tinha plena consciência de todos os factores, morais e 
materiais, que contribuíam para o desenvolvimento do potencial de combate. Do relatório da 
Campanha contra os Namarrais, permito-me citar uma reflexão de Mouzinho acerca dos 
uniformes dos seus homens. A observação que faz é tão pertinente, que bem deveriam nela 
atentar os responsáveis do Exército dos nossos dias: 
 
            «O fardamento é o pior possível, o mais inadequado que se pode imaginar. O fato de 
pano é muito quente, o de brim anti-higiénico e quase indecente, principalmente pelo muito 
mal feito que é. Qualquer soldado fardado de brim é uma caricatura de homem, deprimente 
do brio e espírito militar. Contra isto não há, quanto a mim, argumentos de ordem económica 
que valham; podem comissões de sábios em arte militar elaborar os melhores regulamentos, 
delinear os uniformes que melhor satisfaçam a todas as teorias; se o fardamento não é de tal 
feitio que lisonjeie o amor-próprio do soldado, o exército não pode ser bom, não será nunca o 
que deve ser.»[11] 
 
            No plano da aplicação da justa recompensa aos que com ele combatiam, Mouzinho era 
intransigente ao ponto de ser quase arrogante na forma como a reclamava dos escalões 
superiores. Após Chaimite, lembrou-se de que o Comissário-Régio (A. Enes) tinha 
anteriormente prometido um prémio de novecentos mil réis a quem prendesse e entregasse 
algum dos régulos da Zichacha ou da Magaia. 
 
            «Atendendo a este facto – diz Mouzinho no seu relatório ao Governador Geral interino 
–, à muitíssimo superior importância da captura do Gungunhana e a que haviam sido os 
brancos e só eles que o haviam apanhado, mandei distribuir 200 libras às praças que me 
haviam acompanhado, sendo 8 libras para o sargento, 4 para cada cabo e soldado, 4 ao 
corneteiro e 2 para cada um dos dois soldados pretos. Sei que exorbitei distribuindo esta 
quantia às praças, mas espero isto me seja relevado, atendendo ao que expus acima. De 
resto, quando assim não suceda, os meus vencimentos podem assegurar à fazenda pública, 
reavê-la em pouco tempo por meio de desconto.»[12] 
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            É forçoso reconhecer que, para se tomar uma posição como esta, é indispensável que 
concorram na mesma pessoa uma indisputável sensação do dever cumprido e um grande 
sentido de justiça, totalmente imunes a cautelas de natureza material. 
 
            Num outro plano – o da camaradagem para com os seus pares –, a correspondência 
para o conde de Arnoso revela-nos o lado humano de Mouzinho perante a morte de Caldas 
Xavier, por doença, poucos dias após a acção de Chaimite. 
 
            «Meu caro Bernardo: 
 
            »Não te escrevo para te contar a história da prisão do Gungunhana, com a qual já 
deves ter sido maçado, nem para que agradeças a El-Rei o telegrama que para aqui mandou a 
tal respeito. Apenas te vou seringar com um pedido, mas este é o maior favor que me podes 
fazer. Morreu Caldas Xavier. Podes crer que de todos os oficiais nossos camaradas, nenhum 
havia mais dedicado, mais valente e com mais serviços. Ainda nesta Expedição no-los prestou 
e bem árduos e valiosos. Pode dizer-se que morreu de cansaço, do muito que tinha 
trabalhado em África. Deixa viúva, cinco filhos, pai, mãe e duas irmãs, e de tudo isto era ele o 
amparo único. El-Rei, caso entenda que eu mereço qualquer recompensa por ter apanhado o 
Gungunhana, que tome esta gente sob a sua protecção. Nada me pode fazer que eu mais 
agradeça. Vê tu se dizes isto a El-Rei e arranjas tudo. Crê que praticas, além de uma boa 
acção, um acto de boa camaradagem e um grande favor ao teu amigo muito grato 
 
Joaquim Mouzinho de Albuquerque».[13]     
 
            Em Julho de 1898, poucos meses após uma triunfal viagem à metrópole, Mouzinho 
apercebe-se de que a época de glória pessoal se aproxima do fim. O governo, cedendo a 
pressões e a interesses que viam em Mouzinho um obstáculo ao desenvolvimento das suas 
actividades em Moçambique, logrou obter do rei D. Carlos a assinatura de um decreto que lhe 
retirava alguns dos poderes do antecedente concedidos aos Comissários-Régios. Como, nessa 
ocasião, o único Comissário-Régio existente era, precisamente, Mouzinho de Albuquerque, 
era por de mais evidente que o diploma fora concebido para o ferir. Revelando o seu 
entendimento sobre o nível de confiança que essa alteração legislativa consubstanciava, não 
hesitou em solicitar a sua imediata exoneração, a qual viria a ser concedida depois de várias 
tentativas feitas para o demover de tal decisão. 
 
            «Nunca El-Rei deveria ter pensado – escreveu mais tarde – que eu ficava um momento 
governando Moçambique depois do decreto de 7 de Julho. Se eu o fizesse era um pulha como 
esses que aí andam na política e, se fosse um pulha da laia deles, não teria valor nem força 
alguma.»[14] 
 
            Com esta atitude, Mouzinho legava para a posteridade uma notável mensagem: a 
demissão é, também, um direito dos militares, e pode, em determinadas circunstâncias, ser 
um acto de honra que vai de mão dada com a coragem e o valor militar mais incontroverso. 
 
            No relato que publicou sobre os cerca de dois anos e meio em que conduziu os 
destinos de Moçambique, Mouzinho deixou-nos a visão moderna que defendia para a 
administração ultramarina, assente em bases descentralizadoras que o governo de Lisboa 
então contrariava: 
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            «Não só da má administração na metrópole mas também da colónia pode resultar a 
nossa perdição. Neste assunto, como em quase todos, os mestres são os ingleses e fazem nas 
suas colónias o contrário do que praticamos nas nossas. O self-government, a 
descentralização, é a regra geral. Há colónias britânicas governadas pelo mais absoluto dos 
sistemas, outras que são quase repúblicas, mas todas são governadas lá. Ora o decreto de 7 
de Julho de 1898 vem provar à evidência que, não obstante tantos exemplos, a despeito de 
uma longa experiência, o nosso governo teima em centralizar, em governar o ultramar de 
cá.»[15] 
 
            Regressado à metrópole e nomeado, então, aio do príncipe D. Luís Filipe, Mouzinho 
inicia o seu percurso final, mergulhado nas sombras de uma actividade que lhe negava o tipo 
de alegria juvenil que a vida em África lhe proporcionara. O seu cunhado Pedro Gaivão 
haveria de recordar, após a sua morte, que era Mouzinho um homem «duma época que não 
era a sua época moral».[16] Talvez por isso se compreendam as mágoas que expressa sobre a 
situação política e social do reino, na célebre carta que endereçou, em 1901, ao seu real 
pupilo: 
 
            «Foi Sua Majestade buscar-me às fileiras do Exército. Não escolheu por certo o militar 
de mais valor mas simplesmente aquele a quem uma série de acasos felizes mais ensejo dera 
de provar que sabia, custasse o que custasse, obedecer ao que lhe era ordenado e que 
também sabia, doesse a quem doesse, fazer cumprir as ordens que dava. 
 
            »Não por certo a Vossa Alteza como filho e como súbdito e menos a mim como 
soldado compete apreciar e criticar as determinações de El-Rei. A Vossa Alteza, como a mim, 
deu Sua Majestade uma ordem, a ambos nós cumpre obedecer-lhe e nada mais. Mas para 
bem lhe obedecer não basta ver-lhe a letra, é necessário estudá-la, entendê-la, descortinar-
lhe o espírito. Escolhendo um soldado para vosso Aio que fez El-Rei? Subordinou a educação 
de Vossa Alteza ao estado em que se acha o País. Nesta época de dissolução, em que tão 
afrouxados estão os laços da disciplina, entendeu Sua Majestade que Portugal precisava mais 
que de tudo de quem tivesse vontade firme para mandar, força para se fazer obedecer. E 
como ninguém pode ensinar o que não sabe, o que não tem praticado, foi El-Rei procurar o 
vosso Aio à classe única em que se encontra quem obedeça sem reticências e mande sem 
hesitações. [...] 
 
            «Nasceu Vossa Alteza numa época bem desgraçada para este país. Foi talvez um favor 
de Deus porque mais na desventura que na felicidade se prova a força do carácter; em todo o 
caso é bem certo, meu Senhor, que a Vossa história tem sido muito triste porque, convença-
se bem Vossa Alteza de que os príncipes não têm biografia, a sua história é, tem que ser a do 
seu povo. Nessa história entretanto há algumas páginas que Vossa Alteza pode ler sem que 
lhe corem as faces de vergonha, sem que lhe subam aos olhos lágrimas espremidas do 
coração triturado de humilhações. Essas poucas páginas brilhantes e consoladoras que há na 
história do Portugal contemporâneo escrevemo-las nós os soldados, lá pelos sertões da 
África, com as pontas das baionetas e das lanças a escorrer em sangue. Alguma coisa 
sofremos, é certo; corremos perigos, passámos fomes e sedes e a não poucos prostraram em 
terra para sempre as fadigas e as doenças. Tudo suportámos de boa mente porque servíamos 
El-Rei e a Pátria, e para outra coisa não anda neste mundo quem tem a honra de vestir uma 
farda. Por isso nós também merecemos o nome de soldados; é esse o nosso maior orgulho.» 
[...] 
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            «E se nós, que somos soldados somente desde o dia em que nos alistamos e podemos 
voltar à classe civil de onde saímos, precisamos para tudo de muito o querer e saber querer, 
quanto mais um Príncipe para quem nascer foi assentar praça e que só pode ter baixa para a 
sepultura!»[17] 
 
            Sofrendo, embora, as vicissitudes decorrentes da sua própria morte, do regicídio de 
1908 e da implantação da República, a carta cuja transcrição parcial acabámos de recordar, 
sobreviveu a todas as convulsões do século XX e às reservas com que qualquer classe política 
encara este tipo de Cartilha. Analisando objectivamente o seu conteúdo, não faltará quem 
alvitre estarmos, porventura, perante o mais comovente texto do seu género. 
 
Por fim, não posso deixar de assinalar a feliz coincidência camoniana que se constata na vida 
e obra de Mouzinho. É que dele se pode dizer com propriedade – como o grande poeta no-lo 
refere em Os Lusíadas – que serviu o seu país tendo «numa mão sempre a espada e noutra a 
pena». 
 
David Martelo - Comunicação apresentada no Colóquio da CPHM de 2003. 
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